(8ÊãÂ1>1Y0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM  

APELAÇÃO CÍVEL N. 0008608-55.2011.4.01.4100/RO (d) 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM  
APELAÇÃO CÍVEL N. 0008608-55.2011.4.01.4100/RO (d) 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL

	APELANTE
	:
	BRASIL DISTRIBUIDORA INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA-MATRIZ

	APELANTE
	:
	BRASIL DISTRIBUIDORA INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA-FILIALII

	APELANTE
	:
	BRASIL AUTO SERVICO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS SA

	ADVOGADO
	:
	NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

	APELADO
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	CRISTINA LUISA HEDLER

	.
	:
	.

	EMBARGANTE
	:
	BRASIL DISTRIBUIDORA INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS  LTDA E OUTROS

	EMBARGANTE
	:
	FAZENDA NACIONAL

	EMBARGADO
	:
	V. ACÓRDÃO DE F. 304/7


R E L A T Ó R I O

          EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL (RELATOR):
Por petições (f. 311/4 e 320/40) protocolizadas em 05 FEV 2013 e 21 FEV 2013, as impetrantes e a FN opõem embargos de declaração ao acórdão da T7/TRF-1 (f. 304/8), datado de 22 JAN 2013, que negou provimento a apelação da impetrante e deu provimento, em parte, à remessa oficial, tida por iterposta. 

As impetrantes alegam “omissão”, invocando, para fins de prequestionamento, o art. 22, I, da Lei n. 8.212/9 e o art. 150 da CF/88, aduzindo a ilegalidade da incidência da contribuição previdenciária sobre as férias e o salário maternidade. Por fim, afirma que o STJ, em decisão unânime da 1ª Turma, admitiu a necessidade de a 1ª Seção rever o posicionamento sobre o salário-maternidade e férias gozadas, por não caracterizarem contraprestação de serviços, mas sim compensação ou indenização, o que ensejaria o afastamento da incidência da contribuição previdenciária sobre tais verbas.

A FN alega “omissão”, para fins de prequestionamento, aduzindo que o julgado embargado não se teria manifestado a respeito do art. 22, I, 28, I, da Lei n. 8.212/91; arts. 59 e 60, § 3º, da Lei n. 8.213/91; art. 97 e 195 da CF/88, que cita genericamente.

É o relatório.

VOTO

O Acórdão embargado restou assim ementado:

“PREVIDENCIÁRIO — MANDADO DE SEGURANÇA — CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL — EMPREGADOS CELETISTAS — 15 DIAS ANTERIORES AOS AUXÍLIOS DOENÇA/ACIDENTE — TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS — FÉRIAS — SALÁRIO MATERNIDADE — RE 566621/RS: APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PARA AÇÕES REPETITÓRIAS AJUIZADAS A PARTIR DE 09 JUN 2005 — APELAÇÃO NÃO PROVIDA E REMESSA OFICIAL, TIDA POR INTERPOSTA, PROVIDA, EM PARTE.

1. Art. 14, § 1º, Lei 12.016/2009: obrigatória a remessa oficial, que tenho por interposta, da sentença que concede a segurança.

2. O Pleno do STF (RE 566621/RS, Rel. Min. ELLEN GRACIE, trânsito em julgado em 27.02.2012), sob o signo do art. 543-B do CPC, que concede ao precedente extraordinária eficácia vinculativa que impõe sua adoção em casos análogos, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/2005 e considerou aplicável a prescrição qüinqüenal às ações repetitórias ajuizadas a partir de 09 JUN 2005.

3. Devida a incidência de contribuição previdenciária sobre férias conforme preceitua o art. 195, I, da CF/88 (com redação da EC n. 20/1998).

4. O art. 28, §9º, da Lei n. 8.212/91, explicita que salário-maternidade integra o salário contribuição para fins da contribuição previdenciária.

5. Compensação após o trânsito em julgado (art. 170-A/CTN), sob o crivo do Fisco, atendida a legislação vigente à época da compensação, conforme entendimento do STJ (AgRg-EREsp nº 546.128/RJ), apenas com parcelas vencidas e vincendas de contribuições previdenciárias (INSS) devidas pelas impetrantes, pois o parágrafo único do art. 26 da Lei nº 11.457/2007 afirma inaplicável o art. 74 da Lei nº 9.430/96 às contribuições previstas no art. 11, parágrafo único, “a”, “b” e “c”, da Lei nº 8.212/91.

6. À compensação aplicável apenas a taxa SELIC, uma vez que os valores compensandos são posteriores a JAN 1996.
......................................................................................................................”

O julgado se lastreia em jurisprudência do STF e do STJ. 

O artigo 22, I, da Lei nº 8212/91 é norma conceitual de definição da hipótese de incidência da contribuição previdenciária não contextualizando qualquer referência à matéria objeto da ação. Tampouco o art. 28, I, da mesma Lei nº 8.212/91, que define o salário-de-contribuição.

Os arts. 59 e 60, § 3º, da Lei n. 8.213/91 somente conceituam “auxílio-doença”, não trazendo qualquer consideração sobre o tema ora em debate.


Os arts. 195 e 201 da CF/88 dispõem sobre a universalidade do custeio e o art. 150 da CF/88 trata das limitações ao poder de tributar, dispositivos legais que não atinam com a matéria discutida. O art. 97 da CF/88 não tem a mínima aplicação à espécie, uma vez que não há declaração de inconstitucionalidade de dispositivo legal na decisão recorrida.



No mais, embora o STJ tenha noticiado o julgamento do REsp 1322945, onde a 1ª Seção afastou a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e as férias gozadas, não houve o seu trânsito em julgado, existindo embargos de declaração com pretensos efeitos modificativos ainda pendentes e, demais a mais, ao que consta, a referida decisão não tramitou pelo rito do art. 543-C do CPC; também há que se frisar que o referido julgado possui aspectos constitucionais que ainda poderão ser revistos pelo STF.

 “O prequestionamento, por meio de Embargos de Declaração, com vista à interposição de Recurso (...), somente é cabível quando configuradas omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada.” (STJ, Edcl no REsp n. 817.237/SP, DJ 14.02.2007, P. 213).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO a ambos os embargos de declaração.

É como voto.
DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL
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